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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

01/08/2025

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CER-
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS DA SÉRIE ÚNICA DA 37ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis da Série Única da 37ª Emissão da Gaia Impacto Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CR”, “CR” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios para Emissão de Certifi cados de Recebíveis da 
Série Única da 37ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 25 de maio de 2023, conforme Termo 
de Securitização”, a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CR (“Assembleia”), a realizar-se no dia de 
20 agosto de 2025, às 11:00 horas em primeira convocação e no dia 28 de agosto de 2025, às 11:00 horas em segun-
da convocação, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibiliza-
do pela Emissora individualmente para os Titulares dos CR devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Con-
vocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Re-
solução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A substituição da H. Commcor 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 01.788.147/0001-50 pela Terra Investi-
mentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 03.751.794/0001-13, na quali-
dade de Agente Fiduciário, em razão da descontinuação dos serviços; e (ii) A substituição da Artemisia Consultoria de 
Projetos de Impacto Socioambiental LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 46.627.498/0001-18, pela Artemisia Negócios So-
ciais, inscrita no CNPJ sob o nº 07.835.977/0001-78, na qualidade de Consultor de Impacto, em razão da descontinua-
ção dos serviços. (iii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos 
e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As 
matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CR de forma independente no âmbito da As-
sembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará auto-
maticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A 
Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será 
gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares 
dos CR que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, e 
fi duciario@commcor.com.br, a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re-
presentação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assem-
bleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documen-
to de identidade do Titular dos CR; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identi-
dade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equi-
valente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CR (i.e. ata de elei-
ção da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por pro-
curador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há me-
nos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CR poderão optar por 
exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fi-
duciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e 
servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Dis-
tância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de 
Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar de-
vidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CR ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos 
Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão 
computados como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos pre-
sentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio 
da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CR ou por seu procurador com a posterior participação na 
Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CR, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto an-
teriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não esti-
verem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 

São Paulo, 31 de julho de 2025. 
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 

Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - SEGUNDA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE
 TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª, 2ª E 

3ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª Séries da 38ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emis-
sora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª Séries da 38ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, cele-
brado em 16 de maio de 2024, conforme Termo de Securitização”, a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), em segunda convocação, a realizar-se no dia de 08 agosto de 2025, às 11:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de 
deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia:  (i) A substituição da H. Commcor Distribuidora de Títulos e Va-
lores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 01.788.147/0001-50 pela Terra Investimentos Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 03.751.794/0001-13, na qualidade de Agente Fiduciário, em razão 
da descontinuação dos serviços; e  (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem 
todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da As-
sembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âm-
bito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implica-
rá automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. 
A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo 
será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titula-
res dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, 
e fi duciario@commcor.com.br, a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re-
presentação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, 
considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da res-
pectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrô-
nica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por 
exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fi-
duciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e
 servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distân-
cia anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Con-
vocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamen-
te preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen-
tos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados 
como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na platafor-
ma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos 
têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 30 de julho de 2025. GAIA IMPAC-
TO SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores.

LOCAR GUINDASTES E TRANSPORTES INTERMODAIS S.A.
CNPJ/MF: 43.368.422/0001-27 – NIRE: 3530057656-0. 

ATA DE REUNIÃO DA DIRETORIA REALIZADA EM 16/07/2025.
Data, horário e local: 16/07/2025, às 09 hs, na sede social na Cidade de Guarulhos/SP. Presença: Totalidade dos membros da Diretoria 
da Companhia. Deliberações: Os diretores, por unanimidade de votos, aprovam a alteração do objeto social da filial da Companhia, 
registrada na JUCESP sob a NIRE nº 3590683607-6 e inscrita no CNPJ/MF 43.368.422/0042-03 localizada na Rodovia Conego 
Domenico Rangoni, S/N, KM 63, Galpão 2, Zona Industrial, Cubatão, São Paulo, CEP: 11573-000, que passará a ser: a) prestação 
dos serviços aqui descritos, nos âmbitos nacional e internacional, a saber, (i) transportes rodoviários de cargas indivisíveis e super 
pesadas; (ii) transportes rodoviários de grandes líquidos, gases liquefeitos, produtos químicos e petroquímicos; (iii) transportes coletivos 
de passageiros nos âmbitos municipal, estadual, federal e internacional; (iv) escolta rodoviária para veículos próprios e de terceiros 
nos âmbitos municipal, estadual, federal e internacional; (v) remoção industrial; montagem industrial e içamento; (vi) armazenagem 
em geral; (vii) terceirização de mão-de-obra para operação de equipamentos diversos; (viii) operação de transporte multimodal;  
(ix) operações portuárias e aeroportuárias; (x) navegação de apoio portuário e marítimo; (xi) navegação de cabotagem; (xii) fornecimento 
de apoio logístico, incluindo disponibilização de infraestrutura, cessão temporária de áreas de armazenagem e berços de atracação 
e movimentação de cargas; (xiii) hospedagem; (xiv) manutenção de equipamentos de terceiros; (xv) reparação de embarcações de 
todos os tipos, incluindo navios, diques flutuantes, balsas e plataformas para exploração e produção de petróleo; (xvi) metalurgia em 
geral, incluindo a fabricação e recuperação de máquinas, equipamentos, estruturas em aço, peças, partes e componentes, inclusive 
os de USP naval; (xvii) engenharia, projetos e montagens industriais; b) a locação, nos âmbitos nacional e internacional de máquinas, 
equipamentos e veículos de transporte de passageiros e cargas, incluindo, exemplificativamente, guindastes, andaimes, balancins, 
plataformas, escoramento, passarela, formas, palcos, arquibancadas, suas peças de reposição e outros equipamentos em geral;  
c) comércio, importação e exportação de máquinas, equipamentos, veículos e demais materiais, bem como de suas partes e peças, 
que poderão ser destinados à venda a terceiros ou à reposição de máquinas, equipamentos e veículos próprios; d) a fabricação de 
embarcações de todos os tipos, incluindo navios, diques flutuantes, balsas e plataformas para exploração e produção de petróleo; e 
e) treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; Encerramento e Lavratura: Nada mais. Guarulhos, 16/07/2025.   
Júlio Eduardo Simões, Marina Simões. JUCESP nº 256.286/25-5 em 25/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral. 

 COMPANHIA MCI TELEVISÃO S. A. 
CNPJ 02.195.891/0001-04 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA CONVOCAÇÃO 
1. Convoca-se os senhores acionistas da Companhia MCI Televisão S. A., inscrita no CNPJ 02 195.891/0001-04, a 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no dia 13 de agosto de 2025, às 08:30 horas, que por 
motivo de força maior será fora da sede social, sito na Rua Santa Cruz nº. 2.187, Sala 10 – CEP 04121-002, nesta 
Capital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 – Leitura, discussão e votação do Relatório Anual da 
Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31-12-2.024; 2 - De-
liberação sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 3 - Eleição dos membros 
da Diretoria e fixação de suas remunerações; 4 - Outros assuntos de interesse da sociedade. 

São Paulo/SP, 05 de agosto de 2.025 
Ass.: Clodoaldo Silva de Andrade – Diretor Presidente. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B8B9-4ADB-4928-FC44.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

01/08/2025

PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A.
CNPJ/ME nº 31.646.092/0001-05

Demonstrações Financeiras período findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Mensagem aos Acionistas: Prezados Acionistas, A administração da PNU Nações Unidas
Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“PNU”) divulga o Relatório da Administração e as
Demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de
2024. As Demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas
legislatórias e contábeis brasileiras. O Relatório da Administração deve ser lido em conjunto
com as Demonstrações financeiras da Companhia e respectivas Notas Explicativas. Os
valores são expressos em R$ Mil. Visão Geral e Modelo de Negócio: A PNU foi fundada
pela WT Participações para conduzir o desenvolvimento imobiliário do projeto Alto das
Nações, de uso misto, localizado em terreno de co-propriedade da Companhia e Imopar, do
Grupo Carrefour Brasil, na Av. Das Nações Unidas, São Paulo. A Companhia adquiriu o
imóvel através de um acordo de Permuta. Destaques: Em 03 de fevereiro de 2021, a PNU
Nações Unidas Empreendimento Imobiliário S.A. obteve junto à Prefeitura de São Paulo o
Alvará de Execução de Obras, que foi gatilho para o início das obras do projeto Alto das
Nações. Com isso, ainda em fevereiro, a companhia celebrou a Escritura Definitiva de
Permuta e, logo em seguida, deu início às obras do projeto. Também em 2021 a companhia
celebrou diversos acordos definitivos para a comercialização de diversas unidades
imobiliárias do projeto, tendo alcançado quase a totalidade de comercialização,
notadamente: (i) Formalização de Escritura de Venda e Compra da JFL para
comercialização das unidades residências da Torre Mista; (ii) Formalização Escritura de
Venda e Compra com Austin, do Grupo EZTEC, para comercialização do potencial
construtivo de aproximadamente 35.000m² da Torre Residencial; (iii) Formalização de
acordo definitivo com a Jive para comercialização, das unidades comerciais da Torre Mista;
(iv) Formalização de acordo definitivo com a Altre, subsidiária integral do Grupo Votorantim,
para comercialização das unidades comerciais que cabeira à PNU da Torre Corporativa do

Projeto. Com a celebração desses acordos, a companhia conseguiu garantir o funding
necessário para conclusão do projeto como um todo. O ano de 2023 foi marcado pelo início
das obras da Fase 2 em janeiro/23, fase esta que compreende com a continuidade dos
pavimentos de garagem da Nova Loja Carrefour que foi totalmente concluída ainda em
2023. Ainda referente a Fase 2, em 2023, foi feita a demolição total da antiga loja do
Carrefour, dando espaço no terreno para o início da construção da Torre 2 – Corporativa que
será a torre mais alta da cidade de São Paulo com 219 metros de altura. Ao final de
dezembro de 2024, as obras desta torre atingiram 34,36% de avanço físico. Operação: O
início do primeiro trimestre de 2020 se mostrava bastante animador para a companhia para
formalizar a aquisição dos direitos e obrigações para desenvolvimento de um novo projeto
imobiliário na cidade de São Paulo, nem o cenário desafiador para a economia global diante
da pandemia do COVID-19 no início de março de 2020 que trouxe, num primeiro momento,
muitas incertezas para o mercado não impediram a companhia de assinar o contrato com o
Imopar/Carrefour para o desenvolvimento do empreendimento Alto das Nações no terreno
localizado na Avenida das Nações Unidas, 15181 no bairro Chácara Santo Antônio na
cidade de São Paulo, de propriedade do Imopar/Carrefour. Os ajustes na política
macroeconômica brasileira, tão necessários para a retomada do crescimento sustentável a
longo prazo, ficaram em segundo plano, devido a pandemia. Por outro lado, o governo
federal e o Banco Central do Brasil lançaram mão de medidas anticíclicas inéditas como, por
exemplo, o auxílio emergencial, programas de compra de crédito de empresas privadas e
redução do nível de taxa de juros, movimentos que foram similares nas grandes economias
globais. Assim, em plena crise pandêmica, as medidas anticíclicas, geraram liquidez inédita
no mercado de capitais brasileiro, movimento iniciado ainda em 2019, e aumento do volume
de vendas do e-commerce fazendo com que os mercados financeiros e institucionais
demandassem novos ativos imobiliários para renda. A companhia tomou proveito dessa

liquidez e do momento econômico e celebrou ao longo de 2021 acordos definitivos para
comercialização de quase totalidade das unidades imobiliárias do projeto. Do ponto de vista
de desenvolvimento do projeto, a companhia aprovou junto aos clientes e Imopar/Carrefour
alterações arquitetônicas ao projeto que trouxeram otimização da área computável,
melhorando a eficiência e atualizando o conceito arquitetônico do projeto. Abaixo imagens
ilustrativas do novo projeto em execução:

Importante mencionar que a FASE 1 do projeto consistiu na construção da Nova Loja
Carrefour, que faz parte das obrigações de entrega no âmbito da Escritura de Permuta
celebrada com a Imopar, e da Torre Mista com lajes corporativas e unidades residenciais,
unidades comercializadas para Jive e JFL respectivamente. Neste contexto, apesar de 2022
ter sido um ano com uma alta inflação, incertezas na economia do país e alta nos materiais
de construção, a FASE 1 foi entregue conforme previsto em orçamento projetado. No ano de
2023 a Companhia deu início a FASE 2 e em captar novas receitas com a venda de ativos
remanescentes com a contratação de consultoria especializada de mercado para ofertar as
unidades em estoque aos potenciais clientes. Em 2024 a Companhia deu início às obras da
Fase 2 que está prevista para concluir em 2025. Perspectivas para 2025: Em 2024 a
Companhia deu continuidade a construção da FASE 2, que ao final de que ao final de 2024
atingiu a marca de 34,36% da torre corporativa, ainda a Companhia obteve o Certificado de
Conclusão do complemento das áreas de estacionamento da Nova Loja Carrefour que
tiveram suas obras concluídas em 2023. Composição da Administração: Atualmente está
composta por um único membro, conforme Estatuto Social registrado na junta comercial,
com mandatos válidos por tempo indeterminado, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Membros da diretoria Função
Renato Muscari Lobo Diretor

Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.885 5.047
Contas a receber 5 116.198 159.234
Estoques circulante 6 152.826 94.234
Adiantamentos a fornecedores - 25 1.610
Créditos fiscais - 338 185
Outros ativos circulante 7 325 4.878
Total do ativo circulante 273.597 265.188
Ativo não circulante
Contratos de mútuo 8 - 24.852
Estoques não circulante 6 - 73.522
Outros ativos não circulante 7 3.180 2.982
Total do ativo não circulante 3.180 101.356

Total do ativo 276.777 366.544

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Fornecedores 9 19.426 39.606
Certificados de recebíveis imobiliários 10 184.223 7.802
Obrigações sociais e trabalhistas 11 1.327 1.310
Obrigações fiscais e impostos parcelados 12 4.804 648
Adiantamentos de clientes 13 16.198 2.218
Outros passivos circulante 14 164.269 83.531
Total do passivo circulante 390.247 135.115
Passivo não circulante
Certificados de recebíveis imobiliários 10 - 147.522
Obrigações fiscais e impostos parcelados 12 6.364 6.199
Outros passivos não circulante 14 - 126.870
Provisões para garantia e obra e outras 15 6.333 3.174
Total do passivo não circulante 12.697 283.765
Patrimônio líquido
Capital social 16 a) 3.995 3.995
Adiantamento para futuro aumento

de capital 16 c) 9.319 -
Prejuízos acumulados (139.481) (56.331)
Total do patrimônio líquido (126.167) (52.336)
Total do passivo e patrimônio líquido 276.777 366.544

Demonstrações do resultado para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida 17 218.526 206.754
Custos operacionais 18 (282.675) (182.701)
Prejuízo (lucro) bruto (64.149) 24.053
Despesas operacionais
Administrativas 20 (4.371) (2.931)
Outras receitas (despesas) operacionais 21 (3.332) (16.162)
Prejuízo (lucro) operacional antes

do resultado financeiro (71.852) 4.960
Resultado financeiro
Receitas financeiras 22 398 1.174
Despesas financeiras 22 (8.724) (4.489)

(8.326) (3.315)
Prejuízo (lucro) antes do imposto

de renda e contribuição social (80.178) 1.645
Corrente 12 (4.031) (4.542)
Diferido 12 1.059 1.280
Prejuízo do exercício (83.150) (1.617)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais)
Adiantamento Total do

para Futuro Prejuízos patri
Capital Aumento de acumu- mônio-
social Capital (AFAC)  lados líquido

Saldos em 31 de
dezembro 2022 3.995 - (54.714) (50.719)

Prejuizo do exercício - - (1.617) (1.617)
     Saldos em 31 de
      dezembro 2023 3.995 - (56.331) (52.336)
Prejuizo do exercício - - (83.150) (83.150)
Adiantamento para futuro

aumento de capital 16 c) - 9.319 - 9.319
     Saldos em 31 de
      dezembro 2024 3.995 9.319 (139.481) (126.167)

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo do exercício (83.150) (1.617)
Total do resultado abrangente do exercício (83.150) (1.617)

Demonstrações dos fluxos de caixa líquidos para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Fluxo de caixa das atividades

operacionais
Prejuízo do exercício (83.150) (1.617)
Ajustes por:
Amortização de juros societario 18 24.714 18.593
Receita de permuta de terreno 17 (21.479) (30.337)
Custo de permuta de terreno - 2.659 -
Ajuste a valor presente societário 17 (4.212) (68)
Custo de transação 10 920 -
Provisões contabeis societário 18 815 569
Provisão de juros e encargos -

parcelamentos de impostos 12 (a) 83 -
Provisões contabeis - 3.089 15.483
Impostos diferidos 12 (2.208) (2.667)
Resultado após ajustes (78.769) (44)
Variações nos ativos e passivos
Aumentos /Reduções nos ativos
Duplicatas a receber - 47.248 74.030
Estoques - (12.339) (45.423)
Adiantamentos a fornecedores - 1.585 41
Créditos fiscais e outros ativos - 4.203 (16.983)
Aumentos/(Reduções) nos passivos
Fornecedores - (20.342) 26.603
Obrigações fiscais e trabalhistas - 6.422 (4.734)
Adiantamentos de clientes - 13.979 (3.156)
Outros Passivos - (613) 2.936
Caixa líquido proveniente das

(usado nas) atividades operacionais (38.626) 33.270
Fluxos de caixa das atividades de

investimento
Contratos de mútuo 24.852 (13.980)
Caixa líquido proveniente das(usado

nas) atividades investimentos 24.852 (13.980)
Fluxos de caixa das atividades de

financiamentos
Recursos de Acionistas - 9.319 -
Contratos de mútuo - - (57)
Captação de Empréstimos e outros - 177.132 40.000
Liquidações de CRI’s - (160.371) (38.494)
Liquidações de juros CRI’s - (13.468) (15.701)
Caixa líquido (consumido)/proveniente

nas atividades de financiamento 12.612 (14.252)
Aumento líquido de caixa e equivalentes

de caixa (1.162) 5.038
Caixa e equivalente de caixa no início

do exercício - 5.047 9
Caixa e equivalente de caixa no final

do exercício - 3.885 5.047
Aumento líquido de caixa e equivalentes

de caixa (1.162) 5.038

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Companhia PNU Nações Unidas
Desenvolvimento Imobiliário S.A (“Companhia”) é uma sociedade anônima
de capital fechado e foi constituída em 1º de outubro de 2018. A Sede está
na cidade de São Paulo – SP na Avenida Francisco Matarazzo, 1705, 1º
andar, sala 07, Água Branca, e tem como atividade principal: a)
Desenvolvimento e investimento em empreendimentos imobiliários,
cessão, compra, venda e incorporação de imóveis próprios; b)
Administração e locação de bens próprios, desde que não seja, mediante a
operação de leasing; c) Construção, reforma ou restauração de edificações
de todos os tipos ou de suas partes; e d) Participação em outras
sociedades empresárias, como acionista ou quotista, inclusive como
holding de instituições não-financeiras. i) Aquisição do imóvel e
obrigações: Em 04 de março de 2020, a Companhia firmou com a
Odebrecht Realizações SP 44 – Empreendimento Imobiliário Ltda.,
instrumento particular de cessão de direitos e outras avenças, para
aquisição dos direitos aquisitivos relativos à fração ideal de 69,23% do
imóvel localizado na Capital do Estado de São Paulo, na Av. das Nações
Unidas, 15.187, Brooklin, com área de 59.445, objeto da atual matricula nº
419.289, tendo como titular do imóvel a empresa Imopar Participações e
Administração Imobiliária Ltda. (“Imopar – Carrefour”), controlada por
Carrefour Comércio de Industria Ltda., para aquisição do direito a
Companhia pagou a Odebrecht Realizações SP 44 – Empreendimento
Imobiliário Ltda., o montante de R$ 61.355 na mesma data. Ao adquirir os
direitos aquisitivos do imóvel, a Companhia assumiu a posição no
instrumento particular de promessa de permuta de bens imóveis, celebrado
anteriormente entre Imopar Participações e Administração Imobiliária Ltda.
(permutante) e a Odebrecht Realizações SP 44 – Empreendimento
Imobiliário Ltda. (permutada), ao assumir a posição no instrumento de
permuta, a Companhia receberá 69,23% do imóvel, onde a Imopar
Participações e Administração Imobiliária Ltda., titular do imóvel, reterá
30,77% do imóvel, com a promessa de receber em permuta: a) Uma nova
loja para funcionamento de uma loja do Carrefour com área computável de
23.191m², a qual contará com um Shopping (fase 1); b) 14.324,50 m² de
área privada de futuras unidades autônomas da torre corporativa a ser
construída (fase 2) e, quando da conclusão dos empreendimentos a
Imopar Participações e Administração Imobiliária Ltda. transferirá a
Companhia 8% da fração ideal do imóvel em contraprestação de 846 de
futuras vagas de estacionamento para a nova loja do Carrefour, a escritura
de permuta foi emitida em 26 de fevereiro de 2021. Ainda em 04 de março
de 2020, a Companhia firmou mais dois instrumentos, sendo eles: a)
Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Acordo para Futura
Aquisição de Lajes Comerciais, por meio do qual a Companhia assumiu os
direitos e obrigações da Odebrecht Realizações SP 44 – Empreendimento
Imobiliário Ltda. perante a KRE4 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
(“KRE4”), ao assumir a posição no contrato, a Companhia se comprometeu
a entregar 19.020,61 m² de área privativa correspondentes a futuras
unidades autônomas da Torre Comercial (fase 3), adquirida em 13 de
setembro de 2013 pela a KRE4 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.; e
b) Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Promessa de Permuta,
por meio do qual a Companhia assumiu os direitos e obrigações da
Odebrecht Realizações SP 44 – Empreendimento Imobiliário Ltda perante
a Companhia Zaffari Comércio e Indústria, no acordo a Companhia Zaffari
Comércio e Indústria comprometeu-se a vinculas 11.300 (onze mil e
trezentos) Certificados de Potencial Adicional de Construção emitidos no
âmbito da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada (CEPAC’s) ao
imóvel, contra a promessa de entrega pela Companhia de 3.390 m² de área
privativa correspondentes às futuras unidades autônomas da Torre
Corporativa (fase 2). Em 14 de maio de 2021 a Companhia firmou com
Modal Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. representada por
Jive Fundo de Investimento Imobiliário (“Jive”) na qualidade de
administrador do fundo imobiliário, Instrumento Particular de Compromisso
de Compra e Venda de Imóvel, para aquisição de 100% das lajes
corporativas das futuras unidades autônomas, prontas e acabadas, do
Corporativo da Torre Mista do Empreendimento (fase 1), que
correspondem a fração ideal de 5,88% do imóvel, incluindo 399 vagas de
garagem indeterminadas, o valor total de aquisição corresponde a R$
99.000 (noventa e nove milhões). Em julho de 2021 foi lavrada a Escritura
de venda e compra entre a Companhia e Austin Incorporadora Ltda.
(“Austin”), sociedade que tem como sócia EZ TEC Empreendimentos e
Participações S.A. (“EZ TEC”), o objeto da escritura correspondente a
venda de 17,50% da fração ideal do imóvel, relacionado a todas as futuras
unidades autônomas que integrarão a área da torre com destinação
residencial do empreendimento. O valor de venda certo e ajustado na
escritura, corresponde ao montante de R$ 95.365 (noventa e cinco
milhões, trezentos e sessenta e cinco mil reais). Em 17 de setembro de
2021 a Companhia firmou com Altre Empreendimentos e Investimentos
Imobiliários Ltda. (“Altre”), instrumento particular de compromisso
irrevogável e irretratável de venda e compra de faturas unidades
autônomas e outras avenças, para aquisição da fração ideal de 28,0147%
do imóvel, correspondente às futuras unidades autônomas, prontas e
acabadas, da torre corporativa do empreendimento (fase 3). O valor total
da aquisição corresponde ao montante de R$ 772.605 (setecentos e
setenta e dois milhões, seiscentos e cinco mil reais), a ser atualizado pela
variação do IPCA-IBGE desde o mês de setembro de 2021 até o último
índice divulgado antes da data do efetivo pagamento de cada parcela. Em
27 de junho de 2023, a companhia firmou com a Altre o aumento da Área
BOMA correspondente 3.651,53m2, representando, portanto, um aumento
efetivo de 7,03% na área BOMA das futuras unidades autônomas, de forma
que a área BOMA passou a ser, em caráter definitivo, de 55.608,83m². Com
o aumento da Área BOMA a fração ideal passa a ser 29,194%, o ajuste de
preço em decorrência do aumento corresponde ao montante de R$ 54.298
(cinquenta e quatro milhões, duzentos e noventa e oito mil). Ainda em 27 de
junho de 2023 a companhia realizou o 3º aditamento do CVC para prever o
adiantamento de R$ 20.000 (vinte milhões), em contrapartida à concessão
do adiantamento, as partes renegociaram o valor do Ajuste de Preço de
forma que, quando da recomposição do Adiantamento, passará a realizar
abatimentos no Ajuste de Preço à razão de 15% ao ano sobre o valor do
Adiantamento, acrescido de atualização monetária pela variação apurada
da Taxa Referêncial (“TR”). Em 23 de agosto de 2024, as partes
celebraram o 4º aditamento do CVC, no qual, pactuaram a dação em
pagamento das futuras unidades autônomas Mall bloco B praça (loja praça
1 e loja praça 2) com fração de 0,7191% do imóvel e Mirante com fração de
0,4338% do imóvel, perfazendo a recomposição integral e antecipação do
primeiro adiantamento realizado em junho de 2023. O valor total da dação
em pagamento é de R$ 24.000 (vinte e quatro milhões de reais),
correspondendo a Loja praça 1 R$ 6.705 (seis milhões e setecentos e
cinco mil reais), loja praça 2 R$ 4.120 (quatro milhões e cento e vinte mil
reais) e Mirante R$ 13.175 (treze milhões cento e setenta e cinco mil reais).
ii) Descrição do projeto: O projeto denominado Paseo Alto das Nações
será composto por (i) 1 (um) Hipermercado e Mall (Bloco A), compostos por
hipermercado, lojas e estacionamento, não ocupados pela projeção das
torres do Empreendimento com finalidade comercial; (ii) 1 (um) Mall (Bloco
B), composto por lojas e restaurantes, não ocupados pela projeção das
torres com finalidade comercial e de varejo do Empreendimento; (iii) 1
(uma) Torre Mista, subdividida em futuras unidades autônomas de
finalidade residencial e futuras unidades autônomas de finalidade
comercial; (iv) 1 (uma) Torre Comercial, subdividida em futuras unidades
autônomas de finalidade comercial (“Torre Corporativa”); (v) 1 (uma) Torre
Residencial, subdividida em futuras unidades autônomas de finalidade
residencial (terreno/projeto vendido para Austin; e (vi) 1 (um) Teatro, não
ocupado pela projeção das demais Torres. O projeto está divido em três
fases, conforme representado no quadro a seguir:

Data de conclusão ou
Fases Projeto prevista de conclusão
1ª Construção Torre Mista – projeto concluído 10/11/2022
1ª Construção Hipermercado, Mall (bloco A) 10/11/2022
2ª Construção Torre Corporativa e 2025

estacionamento e praça
2ª Construção Mall Bloco B 2025
3ª Teatro Previsão de conclusão

não estimada
Em 10 de novembro de 2022 a Companhia concluiu a construção da Torre
Mista, Hipermercado e Mall (bloco A), sendo a nova loja do Carrefour
inaugurada no início do mês de dezembro de 2022. A construção da 2ª fase
segue em andamento, com a construção do estacionamento, praça, Mall
Bloco B e Torre Corporativa, no encerramento do exercício de 2024 o
percentual de evolução da obra era de 34,36% (11,81% - 2023). iii) Plano
de negócios: A Companhia apresenta em 31 de dezembro de 2024 o
capital circulante líquido negativo no montante de R$ 116.650 (capital
circulante líquido positivo R$ 130.073 – 2023), bem como, patrimônio
líquido negativo de R$ 126.167 (R$ 52.336 – 2023), o patrimônio se
equalizará com a realização das receitas dos contratos de venda a
apropriar (vide Nota Explicativa nº 19), que são reconhecidos com base na
evolução da obra pelo método do POC (Percentage of completion). Os
principais registros que resultam no CCL negativo são: certificado de
recebíveis imobiliários, renegociados em outubro de 2024, com a
renegociação, uma nova emissão de CRI (certificados de recebíveis
imobiliários) foi realizada no montante de R$180.942 com vencimento para
setembro de 2025 (com o recurso houve a liquidação integral de todos os
CRI anteriores) o saldo atualizado em dezembro é de R$ 184.223;
adiantamento de cliente, com um montante de R$ 16.198 (R$ 2.218 – 2023)
que será baixado conforme evolução da obra pelo método do POC; outros
ativos e passivos, sendo, obrigações com permutante no montante de R$
71.402 (R$ 43.291 – 2023) e obrigações de entrega com a KRE4 no
montante de R$ 92.230 (R$ 39.532 – 2023) conforme mencionado na Nota
Explicativa nº 1. (i). Quando houver necessidade de suprimento de caixa a
Companhia receberá aportes dos sócios. iv) Outras informações: A
Companhia através do seu departamento de Compliance recebeu
denúncia narrando um possível desvio de materiais e de recursos
financeiros que estaria acontecendo na obra PNU – Nações Unidas, no
mesmo momento iniciou-se investigação independente juntamente com
assessores externos, com o intuito de apurar as possíveis fraudes
envolvendo suposto crime de estelionato exclusivamente no âmbito da
Companhia. Com base nas conclusões apresentadas pelo relatório de
auditores independentes, uma investigação foi instaurada e um inquérito
policial foi instaurado sob o nº 1506194-49.2024.8.26.0050, em trâmite
perante o DIPO 3 – Seção 3.1.1 do Foro Central Criminal Barra Funda –
São Paulo/SP. O processo encontra-se suspenso em razão de decisão
judicial, que está sendo contestada no STJ e pendente de julgamento. A
investigação realizada por auditores independentes consistiu em uma
análise minuciosa dos documentos de compra, contratos, notas fiscais e
demais evidências relacionadas às transações comerciais realizadas pela
empresa em questão, bem como mediante monitoramento eletrônico.
Foram aplicados procedimentos rigorosos para identificar qualquer
irregularidade, incluindo possíveis casos de estelionato. É importante
ressaltar que este o relatório dos auditores independente não tem como
objetivo substituir ou interferir nas atividades das autoridades policiais ou
judiciais. Seu propósito é fornecer informações relevantes e embasadas
para auxiliar nas investigações em andamento, garantindo transparência e
apoio na busca pela verdade. Com base no estágio atual das investigações
concluímos que não há impacto materiais nas demonstrações financeiras,
bem como não há indicativos de necessidade de registro de provisão para
redução ao valor recuperável nos ativos e/ou passivos omissos, uma vez
que é esperado que a investigação resulte em possível restituição de
valores, não quantificados até o momento e, que serão registrados na
medida em que se concluam as investigações, com base no CPC 25 -
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, no que diz
respeito a ativos contingentes.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras: a) Base de
apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,

aplicáveis às Empresas de incorporação imobiliária no Brasil, registradas
na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados à
transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o
entendimento da Administração da Empresa, alinhado a aquele
manifestado pela CVM no Ofício Circular CVM/SNC/SEP/no 02/2018 sobre
a aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 47. A Empresa, com base no
§6º, do artigo 177 da Lei no 6.404/76 está adotando o ofício circular e,
portanto, está observando integralmente as interpretações, orientações e
normas contábeis emitidas pela CVM para fins de elaboração de suas
demonstrações financeiras, com exceção à divulgação das
Demonstrações do Valor Adicionado (DVAs) aplicável somente para as
companhias abertas de acordo com a NBC TG 09 – Demonstrações do
valor adicionado. A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das
demonstrações financeiras em 15 de abril de 2025, considerando os
eventos subsequentes ocorridos até esta data, que tiveram efeito sobre
estas demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela administração na
sua gestão. b) Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram
preparadas com base no custo histórico, com exceção aos instrumentos
financeiros mensurados ao valor justo. c) Moeda funcional e moeda de
apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas na moeda
Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações
financeiras apresentadas em reais foram arredondadas para o milhar mais
próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas,
julgamentos e premissas contábeis significativas: Na preparação
destas demonstrações financeiras, a administração utilizou julgamentos,
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis da
Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas
demonstrações financeiras, assim como as informações sobre as
incertezas relacionadas às premissas e estimativas que possuem um risco
significativo de resultar em um ajuste material no exercício findo em 31 de
dezembro de 2024 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota
Explicativa nº 5 – Contas a receber e ajuste a valor presente; • Nota
Explicativa nº 17 Receitas de incorporação e 19 Receitas a apropriar e
custos orçados, estimativa do custo orçado: elaborado pelo departamento
de engenharia, que acompanha a evolução das obras e revisa os custos
orçados a incorrer periodicamente; • Nota Explicativa nº 15 – Provisão para
garantia de obras; e Reconhecimento e mensuração de provisões para
contingências.
3. Principais políticas e práticas contábeis: As políticas contábeis
descritas em detalhes a seguir, foram aplicadas de maneira consistente
nas demonstrações financeiras. a) Instrumentos financeiros: No
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado:
ao custo amortizado; ao VJORA – instrumento de dívida; ao VJORA –
instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser
que a Companhia e suas controladas mudem o modelo de negócios para a
gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e
não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para
receber fluxos de caixa contratuais; • Seus termos contratuais geram, em
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento
de principal e juros sobre o valor principal em aberto; • Um instrumento de
dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e
não for designado como mensurado ao VJR; • É mantido dentro de um
modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e •
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao
custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são
classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia e
suas controladas podem designar de forma irrevogável um ativo financeiro
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo
amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.
b) Passivos financeiros não derivativos: Passivos financeiros
registrados ao custo amortizado: Todos os passivos financeiros são
reconhecidos na data de negociação, na qual a Companhia se torna uma
parte das disposições contratuais do instrumento. Os passivos financeiros
são reconhecidos pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo
custo amortizado através do método dos juros efetivos. c) Provisões: Uma
provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser
estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico
seja exigido para liquidar a obrigação. d) Provisão para demandas
judiciais: A Companhia revisa suas estimativas e premissas de maneira
contínua, refletindo as variações no resultado de cada período, sendo sua
principal provisão, os riscos processuais para demandas cíveis e
trabalhistas. A análise da probabilidade de perda inclui a avaliação de
evidências conhecidas e, principalmente a avaliação de consultores
externos contratados. e) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, aplicação financeira,
depósitos bancários e investimentos financeiros com vencimento original
de três meses ou menos a partir da data da contratação. Limites de
cheques especiais de bancos que tenham de ser pagos à vista e que façam
parte integrante da gestão de caixa da Companhia são incluídos como um
componente das disponibilidades para fins da demonstração dos fluxos de
caixa. f) Contas a receber: As contas a receber de clientes, são
constituídas ao longo do período de construção, aplicando-se a
porcentagem de conclusão (“POC”) sobre a receita das unidades
vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda e
acrescido da variação de acordo com o contrato; sendo assim, o valor das
contas a receber é determinado pelo montante das receitas acumuladas
reconhecidas, deduzidas das parcelas recebidas. Caso o montante das
parcelas recebidas de todos os contratos de determinado empreendimento
seja superior ao da receita acumulada reconhecida, o saldo é classificado
como “Adiantamento de clientes”, no passivo. g) Estoque: Representados
pelo custo de aquisição dos terrenos, acrescidos dos custos de construção
e outros gastos relacionados ao processo de desenvolvimento dos
empreendimentos em construção ou concluídos, cujas unidades ainda não
foram comercializadas. No caso de terrenos adquiridos através das
permutas física destes por unidades imobiliárias, o valor do terreno
adquirido pela Companhia, foi contabilizado pelo valor justo dos bens
cedidos pela Companhia, como um componente dos “Estoques”, em
contrapartida a conta “Adiantamento de clientes” no passivo, no momento
da assinatura do instrumento particular ou do contrato relacionado à
referida transação. Os encargos financeiros dos certificados de recebíveis
imobiliários voltados para o desenvolvimento dos imóveis são
capitalizados durante sua formação e realizados ao resultado de acordo
com as vendas das unidades. h) Resultado: Os resultados são registrados
pelo regime de competência. As receitas e custos são apresentados, de
acordo com o objeto social da Companhia. 1) Receita de contrato com
clientes: A NBC TG 47 estabelece uma estrutura abrangente para
determinar se e quando uma receita é reconhecida, e como a receita é
mensurada. A NBC TG 47 substitui as antigas normas para o
reconhecimento de receitas, incluindo a NBC TG 30 – Receitas e a NBC TG
17 – Contratos de Construção e interpretações relacionadas, entre outras.
De acordo com a NBC TG 47, a receita é reconhecida quando o cliente
obtém o controle dos bens ou serviços. A Empresa deve determinar o
momento da transferência do controle em um momento específico no
tempo ou ao longo do tempo. A NBC TG 47 estabelece um modelo de cinco
etapas para contabilização de receitas decorrentes de contratos com
clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor que
reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de
transferência de bem ou serviços para um cliente. As 5 etapas são: (1)
identificar os contratos com o cliente; (2) identificar as obrigações de
desempenho do contrato; (3) determinar o preço da transação; (4) alocar o
preço da transação para as obrigações de desempenho do contrato; e (5)
reconhecer a receita quando (ou à medida que) a entidade satisfaz as
obrigações de desempenho. 1.1) Identificação dos contratos: A
Companhia revisou todas as modalidades contratuais em vigor, de modo a
identificar as principais cláusulas e demais elementos presentes nos
contratos que pudessem ser relevantes na adoção da norma contábil. 1.2)
Identificação da obrigação de desempenho: A Companhia avaliou os
bens e serviços prometidos no contrato com os clientes e identificou as
obrigações de desempenho com base na promessa de transferir ao cliente:
i) Bens ou serviços (ou grupo de bens ou serviços) que sejam distintos; ou
ii) Série de bens ou serviços distintos que sejam substancialmente os
mesmos e que tenham o mesmo padrão de transferência para o cliente. O
bem ou serviço prometido ao cliente é distinto, se ambos os critérios a
seguir forem atendidos: a) O cliente pode beneficiar-se do bem ou serviço,
seja isoladamente ou em conjunto com outros recursos que estejam
prontamente disponíveis ao cliente (ou seja, o bem ou o serviço é capaz de
ser distinto); b) A promessa da Companhia de transferir o bem ou o serviço
ao cliente é separadamente identificável de outras promessas contidas no
contrato (ou seja, compromisso para transferir o bem ou o serviço é distinto
dentro do contexto do contrato). Receitas de incorporação e venda de
imóveis: A Companhia adota a NBC TG 47 – “Receitas de Contratos com
Clientes”, contemplando também as orientações contidas no Ofício Circular
CVM/SNC/SEP no 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece
procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e
divulgação de certos tipos de transações oriundas de contratos de compra
e venda de unidade imobiliária não concluída nas Empresas abertas
brasileiras do setor de incorporação imobiliária. Não houve efeitos
relevantes com a adoção da NBC TG 47 e referido ofício circular para a
Empresa e suas controladas. O risco de mercado da unidade imobiliária,
desde o momento da venda, recai todo sobre o mutuário, que pode se
beneficiar de eventuais valorizações e realizá-las mediante a transferência
onerosa de seu contrato junto à terceiros, com a anuência da
incorporadora, ou se prejudicar com eventuais desvalorizações (momento
em que alguns mutuários forcejam o distrato). Nas vendas de unidades não
concluídas, à medida que ocorre a construção, há a transferência dos
riscos e benefícios de forma contínua para o promitente comprador do
imóvel, sendo o resultado apropriado da seguinte forma: a) O custo
incorrido das unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado;
b) É apurado o percentual de evolução financeira da obra pelo método
POC, o qual é apurado pela razão do custo incorrido em relação ao custo
total orçado dos respectivos empreendimentos, sendo esse percentual
aplicado sobre a receita das unidades vendidas, ajustada segundo as
condições dos contratos de venda, conforme disposto no OCPC 01 (R1)
Entidades de Incorporação Imobiliária. c) Os montantes da receita de
venda apurada, incluindo a atualização monetária contratual, líquidos das
parcelas já recebidas, são contabilizados como contas a receber, ou como
adiantamentos de clientes, quando excedentes aos valores recebidos.
Receita de serviços: A receita contratual inclui, atualmente, o valor inicial
acordado no contrato mais quaisquer alterações no trabalho contratado,
pleitos e pagamentos de incentivos, à medida que seja provável que
resultem em receita e possam ser mensurados de forma confiável. Quando
um pleito ou alteração é reconhecido, a medição do progresso do contrato
ou do preço do contrato é revista e a posição acumulada do contrato é
reavaliada em cada período de relatório. Segundo a NBC TG 47, pleitos e
alterações serão incluídos na contabilização do contrato quando

aprovados. A Companhia atua com o a prestação de serviços de
construção, sendo a receita reconhecida contabilmente de forma separada
de acordo com a sua natureza e com base em seus valores justos. Para a
realização da prestação dos serviços, a Empresa celebra um contrato com
o cliente, no qual são descritos os serviços a ser prestados, prazos para
entrega das fases da obra, formas e condições de pagamento, bem como
as cláusulas de garantia, bonificação, penalidades e cláusulas atreladas à
rescisão do contrato. Nos contratos firmados com os clientes para a
execução de serviços de engenharia e construção civil, há a entrega do
bem contratado, ou seja, uma única obrigação de desempenho, para esses
contratos, o efeito da NBC TG 47 é atribuído principalmente ao seguinte: i)
Contraprestação não monetária relativo ao custo de obra (materiais e
serviços subcontratados) faturados e pagos diretamente pelo cliente,
praticados nos contratos por administração e contratos mistos. Em relação
aos contratos por administração e contratos mistos, a administração
considerou que os seguintes fatores indicam que a Empresa atua como um
principal: • A Empresa é responsável legal pelo ativo pronto construído que
envolve a qualidade em relação à norma técnica, infraestrutura e
segurança. Dessa forma, mesmo quando o material ou serviço são
fornecidos por um terceiro diretamente para o cliente, a responsabilidade
pela qualidade do material e serviço é da Empresa; • A indicação dos
fornecedores de serviços e do material é da Empresa, o que está
estabelecido em contrato; • O cliente na maior parte dos casos, não tem
autonomia para escolher o fornecedor de serviço e material; e • Garantia de
5 anos após a entrega da obra (prevista em lei), zelando pela qualidade,
segurança e solidez dos serviços prestados e dos materiais utilizados. 1.3)
Tipos de contrato de serviços: Contratos por empreitada ou contratos
de venda de unidades autônomas: Para os contratos de construção
nesta modalidade, a receita é reconhecida pela apuração do percentual do
custo incorrido de obra, em relação ao seu custo total orçado, sendo esse
percentual aplicado sobre a receita reconhecida, ajustada segundo as
condições dos contratos de construção - Percentual de Obra Completada
(POC). Quando os resultados de um contrato não podem ser estimados
com confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos
incorridos cuja recuperação seja provável. Quando for provável que os
custos totais excederão a receita total de um contrato, a perda esperada é
reconhecida imediatamente como despesa. Os montantes da receita
apropriada, líquidos das parcelas já recebidas, são contabilizados como
contas a receber, ou como adiantamentos de clientes, quando aplicável.
Adicionalmente, também são registrados como adiantamento de clientes
os valores recebidos antes do início da execução dos contratos. Contrato
por administração: Para os contratos nos quais a Empresa é
reembolsada pelos custos projetados e aprovados pelas partes – ou de
outra forma definidos – acrescido de percentual (taxa de administração)
sobre tais custos ou por remuneração fixa predeterminada, a receita é
reconhecida com base nos custos incorridos até a data das
demonstrações financeiras. A Companhia atua como principal (em vez de
agente) na transação de contrato por administração. Assim, a receita
reconhecida é o valor líquido da transação recebida pela Empresa (taxa de
administração) ou remuneração fixa predeterminada e a contraprestação
não monetária relativa ao custo de obra (materiais e serviços
subcontratados) faturados e pagos diretamente pelo cliente. A
contraprestação não monetária relativa ao custo de obra (materiais e
serviços subcontratados) faturados e pagos diretamente pelo cliente, que
não fazem parte para fins de determinação do POC nos Contratos por
Empreitada, passa a ser reconhecida pela Empresa, devido ao
enquadramento como principal na relação contratual. Receitas e
despesas financeiras: Basicamente, as receitas financeiras abrangem
receitas de juros sobre aplicações financeiras e as despesas financeiras os
juros passivos sobre os certificados de recebíveis imobiliários e são
reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos. As
receitas e despesas financeiras que abrangem juros sobre endividamento
financeiro e que foram diretamente atribuíveis à construção ou produção de
um ativo qualificável, foram adicionados aos custos desses ativos até a
data em que este ativo estava em construção. i) Redução ao valor
recuperável (impairment): Ativos não financeiros: Os valores contábeis
dos ativos não financeiros da Companhia, tal como, o imobilizado é revisto
a cada data de apresentação, se há indicação de perda no valor
recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é
determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de
caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de
venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são
descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto
antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao
período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo.
Para a finalidade de testar o valor de recuperação dos ativos, que não
podem ser testados individualmente, são agrupados no menor grupo de
que gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte,
independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos
(UGC unidade geradora de caixa). j) Imposto de renda e contribuição
social: Na Companhia as provisões de imposto de renda e contribuição
social sobre lucro fiscal são calculadas pelo regime de tributação Lucro
Real Anual, à alíquota de 15% mais adicional de 10% sobre a parcela
excedente a R$ 240/ano para o Imposto de Renda e 9% para a
Contribuição Social. Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a
pagar ou a recuperar estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos
exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos
decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. Imposto
diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de
demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados para fins
de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças
temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma
transação que não seja combinação de negócios e que não afete nem o
lucro ou prejuízo tributável nem o contábil; e Um ativo de Imposto de Renda
e Contribuição Social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados,
na extensão em que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão
disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de Imposto de Renda e
Contribuição Social diferidos são revisados a cada data de balanço e são
reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Os
impostos diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera
aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-
se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas
até a data do balanço. A Companhia possui o patrimônio afetado, averbado
na matricula do empreendimento em construção, as receitas imobiliárias
são tributadas pelo Regime Especial de tributação – RET. as alíquotas
correspondentes são: 0,37% Pis; 1,71% Cofins; 1,26% IRPJ e 0,66%
CSLL. k) Pronunciamentos novos ou revisados: Listamos a seguir as
normas contábeis que foram publicadas a partir de 1º de janeiro de 2024: •
Com vigência a partir de 1o de janeiro de 2024, destacamos as
alterações a seguir: Alterações à IAS 7 / CPC 03 – Demonstração dos
Fluxos de Caixa e CPC 40/ IFRS 7 – Instrumentos Financeiros:
Divulgações – Acordos de Financiamento de Fornecedores. As alterações
acrescentam um objetivo de divulgação na IAS 7 afirmando que uma
entidade deve divulgar informações sobre seus acordos de financiamento
de fornecedores que permitem aos usuários das demonstrações
financeiras avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de
caixa da entidade. Adicionalmente, a IFRS 7 foi alterada para acrescentar
acordos de financiamento de fornecedores, como um exemplo, dentro das
exigências para divulgar informações sobre a exposição da entidade à
concentração do risco de liquidez. Alteração à CPC 06 (R2) / IFRS 16 –
Arrendamentos – Passivo de Arrendamento em uma Transação de “Sale
and Leaseback”. As alterações à IFRS 16 acrescentam exigências de
mensuração subsequente para transações de “sale and leaseback” que
satisfazem as exigências da IFRS 15 para fins de contabilização como
venda. As alterações requerem que o vendedor-arrendatário determine
‘pagamentos de arrendamento’ ou ‘pagamentos de arrendamento
revisados’ de modo que o vendedor-arrendatário não reconheça um ganho
ou perda relacionado ao direito de uso retido por ele, após a data de início.
• Sem vigência a partir de 1º de janeiro de 2024, novas e revisadas
emitidas e ainda não vigentes: Alterações à IAS 21 / CPC 02 – Os Efeitos
das Mudanças nas Taxas de Câmbio intitulada Falta de Conversibilidade.
IFRS 18 -Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras. A
IFRS 18 substitui a IAS 1 / CPC 26 (R1) – Apresentação das
Demonstrações Financeiras, transportando diversas das exigências no
CPC 26(R1) não alteradas e complementando-as com as novas
exigências. Além disso, alguns parágrafos da CPC 26(R1) foram movidos
para a CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação
de Erro e IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Divulgações. O IASB,
também implementou pequenas alterações na IAS 7 – Demonstração do
Fluxo de Caixa e IAS 33 – Lucro por Ação. A IFRS 18 introduziu novas
exigências para: • apresentar categorias específicas e subtotais definidos
na demonstração do resultado; • apresentar divulgações sobre as medidas
de desempenho definidas pela administração (MPMs) nas notas
explicativas às demonstrações financeiras; • melhorarias vinculadas aos
requisitos de agregação e desagregação de informações. IFRS 19 –
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: A IFRS 19
permite que uma subsidiária elegível forneça divulgações reduzidas ao
aplicar as Normas Contábeis IFRS nas suas demonstrações financeiras. A
subsidiária é elegível para divulgações reduzidas se não tiver
responsabilidade pública e sua controladora final ou qualquer controladora
intermediária preparar demonstrações financeiras consolidadas
disponíveis ao público que atendam as Normas Contábeis IFRS. A IFRS 19
é opcional para subsidiárias elegíveis e descreve as exigências de
divulgação para subsidiárias que optam por aplicá-la. A Companhia e suas
controladas avaliaram as alterações e não identificaram impactos
significativos em decorrência dessa alteração nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2024.
4. Caixa e equivalentes de caixa: O saldo de disponibilidades é composto
por caixa – fundo fixo administrativo, depósitos bancários e aplicações
financeiras.
Descrição 2024 2023
Caixa 6 6
Depósitos bancários 3 2
Aplicações Financeiras (i) 3.876 5.039
Saldo 3.885 5.047
(i) O rendimento acumulado de aplicação financeira no exercício foi de R$
410 mil (2023 R$ 1.199), a taxa praticada sem penalidade de resgate é
100% do CDI.
5. Contas a receber: Os valores das contas a receber de clientes totalizam
os montantes a seguir demonstrados e estão apresentados em vista dos
critérios utilizados para reconhecimento das receitas, não contemplando o
valor integral referente às unidades vendidas e não concluídas.
Descrição 2024 2023
Contas a receber (i) 118.411 163.840
Duplicatas a receber 219 2.038
Ajuste a valor presente(ii) (2.432) (6.644)
Total 116.198 159.234
(i) O referido saldo está composto pelos seguintes saldos: a) Austin (EZ
TEC): a obrigação de performance referente a venda de 17,50% da fração
ideal do imóvel foi integralmente cumprida, o conta a receber foi liquidado
em março de 2023. b) Altre: as obrigações de performance do contrato com
cliente será cumprida mediante a construção do empreendimento, sendo
que o saldo do contas a receber é reconhecido conforme evolução da obra
no montante de R$ 118.411 (2023 – R$ 163.840 ), e o saldo contratual a
receber atualizado pelo índice de IPCA é R$ 532.382 (R$ 680.903 – 2023),
os quais serão liquidados da seguinte forma: (i) R$ 242.180 será pago
gradualmente pela compradora conforme evolução da execução das obras
do empreendimento; (ii) R$ 181.001 a ser realizado em até 5 (cinco) dias

úteis contados da emissão do Habite-se; e (iii) R$ 100.201, cujo
pagamento deve ser realizado na Entrega das Futuras Unidades
Autônomas. (ii) O ajuste a valor presente foi calculado com base na taxa
implícita de 9,29%a.a, com base na taxa média de capitação da
Companhia. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia não identificou
indícios de perda com contas a receber, bem como, a Companhia não
apresenta histórico de perda com clientes e, portanto, não julgou
necessário o registro de provisões para perdas esperada para créditos de
liquidação duvidosa.
6. Estoques de imóveis em construção: Os saldos dos estoques estão
representados no quadro a seguir:
Descrição 2024 2023
Estoque Projeto Nações Unidas (i) 6.068 10.839
Estoque obrigação à construir (ii) 92.230 116.813
Custo - Capitalização Juros sobre contrato 343 272
Adiantamento de fornecedores e entrega futura 54.185 39.832
Total 152.826 167.756
Circulante 152.826 94.234
Não circulante - 73.522
(i) Em Estoque correspondente a unidade não comercializada Teatro. (ii)
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1 (Contexto Operacional), a
Companhia assumiu direitos e obrigações em decorrência da aquisição do
projeto com a KRE4, se comprometendo a entregar 19.020,61 m2 de área
privativa correspondente a futuras unidades autônomas da Torre
Comercial, a referida obrigação está sendo cumprida ao longo do
desenvolvimento do projeto.
7. Outros ativos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo
a seguir:
Descrição 2024 2023
Depósito restituíveis e valores vinculados (i) 15.265 19.700
Provisão para perda (ii) (15.115) (15.115)
Depósitos judiciais (iii) 3.180 2.982
Despesas antecipadas (iv) 113 210
Outras 62 83
Total 3.505 7.860
Circulante 325 4.878
Não circulante 3.180 2.982
(i) Saldo está atrelado a aplicação financeira junto a instituição financeira
BRK S.A. Crédito, Financiamento e Investimento e ao fundo de reserva
referente ao CRI contraído junto a True Securitizadora S.A, as dívidas
estão registradas nas rubricas de Certificados de recebíveis imobiliários,
conforme Nota Explicativa nº 10. (ii) O montante refere-se a perda com
aplicação financeira junto a instituição financeira BRK S.A. Crédito,
Financiamento e Investimento, a qual teve sua liquidação extrajudicial
decretada pelo Banco Central em 14 fevereiro de 2023. (iii) O montante
refere-se ao processo municipal de ISS, que está atrelado ao processo de
regularização de obra. (iv) O saldo refere-se aos seguros contratados pela
companhia para garantias de obra, a realização no resultado é registrada
conforme vigência da apólice.
8. Partes relacionadas e contrato de mútuo: a) Contratos de mútuo: Os
principais saldos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão relacionados
10. Certificado de recebíveis imobiliários: Os certificados de recebíveis imobiliários estão atualizados de acordo com as cláusulas de reajustes
contratuais, os valores aqui divulgados foram captados através de instituições financeiras, estão representados por:
Descrição 2024
Instituição financeira Data contrato Encargos financeiros Vencimento final Circulante
Opea Securitizadora S.A. (i) 19/09/2024 IPCA + 9,00% 08/09/2025 187.113
Custos de transação (2.890)
Total 184.223
Descrição 2023
Instituição financeira Data contrato Encargos financeiros Vencto final Circulante Não circulante
True Securitizadora S.A. 20/12/2021 IPCA + 10,00% 21/07/2025 7.671 97.522
True Securitizadora S.A. 20/12/2021 CDI + 4,10% 21/07/2025 36 10.000
Opea Securitizadora S.A. 18/08/2023 IPCA + 10,50% 21/07/2025 95 40.000
Total 7.802 147.522
(i) A Companha realizou uma captação por meio da estruturação de um Certificado de recebíveis imobiliários (CRI), cuja liquidação está lastreada com a
cessão de recebíveis oriundos da parcela de habite-se do contrato CCV com a Altre. O CRI não possui cláusulas de garantia ou covenants associados,
e os recursos captados foram utilizados conforme previsto no fluxo de recebíveis securitizado.
a) Mapa de movimentação Amor- Apropriação Pagamento Amort. Custo Transfe-
Certificados de Recebíveis Imobiliários 2023 Adições tização juros  juros  de Transação rência 2024
Curto prazo
1ª Emissão - Série 513 - True Securitizadora S/A. 3.124 - (50.514) 5.823 (4.189) - 45.756 -
1ª Emissão - Série 418 - True Securitizadora S/A. 3.478 - (38.076) 4.338 (3.121) - 33.381 -
Emissão 69 - Série 1 - True Securitizadora S/A. 1.069 - (20.106) 2.231 (1.579) - 18.385 -
Emissão 69 - Série 2 - True Securitizadora S/A. 36 - (10.000) 1.102 (1.138) - 10.000 -
Emissão 183 - Série 1 - Opea Securitizadora S.A. 95 - (41.675) 5.022 (3.442) - 40.000 -
Emissão 333 / Série 1 - Opea Securitizadora S.A. - 180.942 - 6.171 - - - 187.113
(-) Custo de Transação - (3.810) - - - 920 - (2.890)
Total curto prazo 7.802 177.132 (160.371) 24.687 (13.468) 920 147.522 184.223
Longo prazo
1ª Emissão - Série 513 - True Securitizadora S/A. 45.756 - - - - - (45.756) -
1ª Emissão - Série 418 - True Securitizadora S/A. 33.381 - - - - - (33.381) -
Emissão 69 - Série 1 - True Securitizadora S/A. 18.385 - - - - - (18.385) -
Emissão 69 - Série 2 - True Securitizadora S/A. 10.000 - - - - - (10.000) -
Emissão 183 - Série 1 - Opea Securitizadora S.A. 40.000 - - - - - (40.000) -
Total longo prazo 147.522 - - - - - (147.522) -
Total 155.324 177.132 (160.371) 24.687 (13.468) 920 - 184.223

Apropriação Pagamento Transfe-
Certificados de Recebíveis Imobiliários 2022 Adições Amortização juros juros rência 2023
Curto prazo
1ª Emissão - Série 513 - True Securitizadora S/A. 3.180 - (3.121) 4.838 (4.730) 2.957 3.124
1ª Emissão - Série 51 - Travessia Securitizadora S/A. 32.851 - (30.693) 431 (2.589) - -
1ª Emissão - Série 418 - True Securitizadora S/A. 3.642 - (3.630) 3.767 (3.630) 3.329 3.478
Emissão 69 - Série 1 - True Securitizadora S/A. 1.079 - (1.050) 1.908 (1.873) 1.005 1.069
Emissão 69 - Série 2 - True Securitizadora S/A. 54 - - 1.636 (1.654) - 36
Emissão 183 - Série 1 - Opea Securitizadora S.A. - - - 1.320 (1.225) - 95
Total curto prazo 40.806 - (38.494) 13.900 (15.701) 7.291 7.802
Longo prazo
1ª Emissão - Série 513 - True Securitizadora S/A. 46.557 - - 2.156 - (2.957) 45.756
1ª Emissão - Série 418 - True Securitizadora S/A. 35.106 - - 1.604 - (3.329) 33.381
Emissão 69 - Série 1 - True Securitizadora S/A. 18.529 - - 861 - (1.005) 18.385
Emissão 69 - Série 2 - True Securitizadora S/A. 10.000 - - - - - 10.000
Emissão 183 - Série 1 - Opea Securitizadora S.A. - 40.000 - - - - 40.000
Total longo prazo 110.192 40.000 - 4.621 - (7.291) 147.522
Total 150.998 40.000 (38.494) 18.521 (15.701) - 155.324

nos itens a seguir:
Ativo Vencimento 2024 2023
WT Participações Ltda. (ii) 31/12/2025 - 24.852
Não circulante 24.852
(i) Contrato de mútuo firmado com a sócia WT Participações Ltda., o
montante foi liquidado no exercício de 2024 e não incidia encargos
financeiros. a) Remuneração dos administradores: No exercício de 2024
não houve remuneração aos administradores diretamente na Companhia,
a remuneração ocorre na WTorre S.A.
9. Fornecedores: O saldo está representado conforme demonstrativo a
seguir:
Descrição 2024 2023
Duplicatas a pagar 19.426 39.606
Fluxo de pagamento 2024 2023
Vencidos
Vencidos até 30 dias 3.019 11.082
Vencidos a mais de 31 dias 13.273 11.482
A vencer
A vencer até 60 dias 300 4.587
A vencer de 61 até 180 dias 1.172 5.414
A vencer a mais de 181 dias 1.662 7.041
Total 19.426 39.606

11. Obrigações sociais e trabalhistas: Os saldos estão representados
conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
INSS 217 174
FGTS 63 56
IRF – funcionários 96 115
Outros 951 965
Total 1.327 1.310
12. Obrigações fiscais e impostos parcelados: Os saldos estão
representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
RET - Regime especial de tributação 3.578 402
Impostos sobre serviços 21 -
Impostos retidos de terceiros e outros 552 235
Impostos sobre o lucro 5 11
Impostos parcelados (i) 3.021 -
Impostos diferidos (ii) 3.991 6.199
Total 11.168 6.847
Circulante 4.804 648
Não Circulante 6.364 6.199
(i) Em 25 de setembro de 2024, a companhia aderiu ao parcelamento
simplificado de débitos fiscais que trata a Lei nº 10.522/2002, os débitos
parcelados se referem ao RET das competências de maio a julho de 2024,
o valor total parcelado é de R$ 3.151, que será pago em 60 parcelas. Todos
os parcelamentos estão apdimplestes. (ii) Refere-se aos impostos
diferidos sobre as diferenças temporárias decorrente do reconhecimento
da receita com base na evolução da obra.

a) Reconciliação do IRPJ e CSLL 2024 2023
Resultado antes do IRPJ e da CSLL (80.178) 1.645
Alíquota - 34% 27.261 (559)
Outras adições ou exclusões permanentes e temporárias (21.785) (5.773)
Crédito sobre Prejuízo Fiscal e Base Negativa

não constituída - -
Efeito do resultado / RET (8.448) 3.070
Total despesa com IRPJ e CSLL (2.972) (3.262)
IRPJ e CSLL corrente (4.031) (4.542)
IRPJ e CSLL diferido 1.059 1.280
Total IRPJ e CSLL (2.972) (3.262)
A empresa PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A optou
pelo sistema de apuração pelo lucro real e não registrou os créditos
tributários, reconhecendo-os apenas quando há perspectiva de realização
de resultados tributáveis futuros. Os saldos dos prejuízos fiscais e das
bases negativas, para os quais não há prazo prescricional, são controlados
em livros fiscais auxiliares e não são reconhecidos nos registros contábeis.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o montante de prejuízo
fiscal/ base negativo é de R$ 488 (R$ 488 – 2023).
Movimentação do imposto diferido: O recolhimento efetivo desses
tributos ocorre em prazo equivalente ao do recebimento das parcelas de
vendas. As diferenças temporárias dos tributos sobre o lucro das
investidas, RET, estão assim compostas: 2024 2023
Base – RET Diferido 99.790 154.979
Total tributos RET 3.991 6.199
Saldo ativo diferido
RET - Diferido (PIS E Cofins) 2.075 3.223
RET - Diferido (IRPJ e CSLL) 1.916 2.976
Total imposto diferido 3.991 6.199

b) Movimentação impostos parcelados
Amortização Apropriação Pagto Transferência

      Impostos parcelados curto prazo Saldo 12/2023 Adições pagamentos juros  juros  CP/LP Saldo 12/2024
Parcelamento Simplificado RET - 630 (210) 83 (3) 147 647
Total - 630 (210) 83 (3) 147 647

Amortização Apropriação Pagto Transferência
      Impostos parcelados longo prazo Saldo 12/2023 Adições pagamentos juros  juros  CP/LP Saldo 12/2024
Parcelamento Simplificado RET - 2.521 - - - (147) 2.374
Total - 2.521 - - - (147) 2.374
Total geral - 3.151 (210) 83 (3) - 3.021
13. Adiantamento de clientes: Os saldos estão representados conforme
demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Adiantamento de clientes unidades imobiliárias (i) 16.198 2.218
Total 16.198 2.218
i) Do montante de R$ 16.198 o valor de R$ 2.146 (R$ 938 - 2023)
corresponde ao recebimento pelas vendas das unidades imobiliárias da
Torre Mista firmadas no contrato de venda e compra com a JFL, o montante
de R$ 2.928 (R$ 1.280 -2023) corresponde ao recebimento pela venda das
unidades imobiliárias da Torre Mista de acordo com contrato de venda e
compra com a JIVE e o montante de R$ 11.115 corresponde ao
recebimento de acordo com o 4º aditamento do CVC com a Altre pala
dação em pagamento das futuras unidades imobiliárias da Lojas Mall bloco
B e Mirante, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1, os
adiantamentos serão realizados conforme o andamento da obra.
14. Outros passivos: Os saldos estão representados conforme
demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Obrigações de entrega (i) 92.230 116.813
Obrigações com permutante (ii) 71.402 92.880
Provisão P.R.V (programa de remuneração variável) 568 640
Outros passivos 69 68
Total 164.269 210.401
Circulante 164.269 83.531
Não circulante - 126.870
(i) KRE4: Obrigação de entrega de 19.020,61 m² de área construída de
futuras unidades da torre corporativa para a empresa KRE4 conforme
mencionado na Nota Explicativa nº 1 e 6.ii; (ii) Imopar: Obrigação de
entrega para a Imopar de uma loja construída com uma área computável de
23.191 m² (entregue em dezembro de 2023) e futuras lajes na torre
corporativa com área computável de 14.324,50 m², conforme descrito na
Nota Explicativa nº 1(contexto operacional); Zafari: obrigação de futuras
lajes na torre corporativa com área computável de 3.390 m², conforme
descrito na Nota Explicativa nº 1(contexto operacional).
15. Provisões para contingências e garantia de obra 2024 2023
Provisão assistência técnica (i) 3.696 2.880
Contingência Cível 1.007 -
Contingência Tributária (ii) 172 172
Contingência Trabalhista 1.458 122
Total não circulante 6.333 3.174
(i) A Provisão para garantia de obra foi constituída mensalmente, utilizando
a taxa de 0,5% sobre os custos incorridos do empreendimento em
construção. (ii) A contingência constituída, refere-se as provisões de IOF
sobre os contratos de mútuo entre as partes relacionadas, classificadas
como contingência provável, e não possui demanda judicial. a) Estimativa
de perda possível: Existem ainda outras contingências passivas
envolvendo questões trabalhistas e cíveis avaliados pelos assessores

jurídicos como sendo de risco possível para o exercício de 2024 e 2023,
para o montante estimado abaixo não foi constituído nenhuma provisão,
tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem
sua contabilização. Adicionalmente, vale mencionar que
independentemente da natureza da contingência que a Companhia possui,
nenhum registro contábil foi efetuado, bem como nenhum deposito judicial
foi constituído para nenhuma das contingências. Os montantes estimados
são demonstrados a seguir:
 2024 2023
Contingência trabalhista 1.531 1.600
Contingência cível 34 428
Total 1.565 2.028
16. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social está
representado pelo montante de R$ 3.995 dividido em (três milhões,
novecentos e noventa e cinco e noventa e sete mil) ações ordinárias, com
valor nominal de R$ 1,00 (um real), totalmente subscritas e integralizadas:

2024 2023
Quantidade Quantidade

Sócios % de ações % de ações
WT Participações Ltda. 99,99% 3.995.006  99,99%  3.995.006
Walter Torre Junior 0,01% 1  0,01%  1
Total 100% 3.995.007  100%  3.995.007
b) Prejuízos acumulados: O prejuízo no exercício de 2024 está
representado pelo montante de R$ 83.150 (2023 – lucro R$ 1.617). O
estatuto social regra que dos resultados apurados serão, inicialmente,
deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão de imposto de renda e
para a contribuição Social sobre o Lucro, sendo que o lucro remanescente
terá a seguinte destinação: i) 5% para a constituição da Reserva Legal, que
não excederá 20% do capital social; ii) Uma parcela será destinada ao
pagamento de dividendo obrigatório não inferior, em cada exercício, a 1%
do lucro líquido anual ajustado, na forma prevista no Artigo 202 da Lei nº
6.404/76. O saldo que se verificar, depois das deduções acima, será
distribuído aos acionistas na forma de dividendos. c) Adiantamento para
futuro aumento de capital: No exercício de 2024 a Companhia recebeu
aportes de sua investidora WT Participações Ltda. no montante de R$
9.319, a Administração tem intenção de integralizar o montante através de
aumento de capital no próximo exercício.
17. Receita líquida: Os saldos estão representados conforme
demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Receita de serviços (i) 44.835 4.863
Receita de incorporação e venda de imóveis 151.801 175.249
Ajuste a valor presente receita 4.212 68
Receita de unidades permutas 21.479 30.337
Receita bruta 222.327 210.517
Impostos sobre a receita (3.801) (3.763)
Receita líquida 218.526 206.754

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B8B9-4ADB-4928-FC44.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 B

8B
9-

4A
D

B-
49

28
-F

C
44

.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 3

Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 1ª de agosto de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

01/08/2025

(i) A Companhia firmou contrato de prestação de serviços adicionais ao contrato de venda das
unidades imobiliárias da Torre Mista, com o cliente JFL em 2022, dos serviços prestados foram
faturados o montante de R$ 1.609 (R$ 1.164 – 2023), parte dos serviços previstos em contrato
também foram faturados diretamente ao cliente, o montante envolvido corresponde a R$ 8.959
(R$ 3.699 – 2023), registrados nestas demonstrações financeiras na rubrica de receita de
serviços. Em 11 de julho de 2024 a Companhia firmou contrato com a Austin Incorporado de
Imóveis para prestação de serviços de execução da obra estrutural do Empreendimento
Residencial, dos serviços prestados no exercício de 2024 o montante faturado foi de R$ 2.295,
parte dos serviços previstos em contrato também foram faturados diretamente ao cliente, o
montante envolvido é de R$ 31.972, registrados nestas demonstrações financeiras na rubrica
de receita de serviços.
18. Custo operacional: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Custo apropriado de unidades vendidas (167.729) (109.601)
Custo sobre juros capitalizados unidades vendidas (13.825) (8.014)
Provisão para garantia de obra unidades vendidas (649) (395)
Subtotal - custo unidades vendidas (182.203) (118.010)
Custo apropriado de unidades permutadas (44.868) (49.131)
Custo sobre juros capitalizados unidades permutadas (10.889) (10.579)
Provisão para garantia de obra unidades permutadas (166) (174)
Subtotal - custo unidades permutadas (55.923) (59.884)
Custo serviço de empreitada e edificação (i) (44.549) (4.807)
Total Custos Imobiliários (282.675) (182.701)
(i) O montante de R$ 8.959 (2023 - R$ 3.699) trata-se de custos sobre faturamento direto dos
serviços prestados de acordo com o contrato com o JFL e o montante de R$ 31.972 trata-se de
custos sobre faturamento direto dos serviços prestados de acordo com o contrato com o
Austin.
19. Receitas de vendas a apropriar e custos orçados de imóveis vendidos a apropriar:
Em atendimento ao ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, o resultado das operações
imobiliárias é apropriado com base no custo incorrido, assim sendo, o saldo de contas a
receber das unidades vendidas e ainda não concluídas está refletido parcialmente nas
demonstrações financeiras, uma vez que o seu registro contábil reflete a receita reconhecida,
líquida das parcelas já recebidas. As receitas a serem apropriadas decorrentes de unidades
imobiliárias vendidas de empreendimentos em construção (não concluídos) e os respectivos
compromissos de custos a serem incorridos com relação às unidades imobiliárias vendidas
não estão refletidos nas demonstrações financeiras.
a) Resultado de vendas de imóveis a apropriar
Descrição 2024  2023
Vendas contratadas de imóveis dos empreendimentos em andamento 1.667.884 1.614.203
Receita bruta apropriada com venda de imóveis (1.175.322) (1.002.042)
Receita a apropriar com venda de imóveis 492.562 612.161
Custos orçados dos imóveis vendidos (i) (1.613.598) (1.461.938)
Custos incorridos apropriados 1.149.154 936.557
Compromissos com custos orçados a apropriar (464.444) (525.381)
Resultados de vendas de imóveis a apropriar 28.118 86.780
b) Custos incorridos e a incorrer das unidades em estoque 2024 2023
Custo incorrido das unidades em estoque (i) 6.070 11.111
Custo orçado total a incorrer das unidades em estoque 2.346 5.933
Custo incorrido e a incorrer das unidades em estoque 8.416 17.044

(i) No exercício de 2024, a Companhia reavaliou o custo orçado da 2 fase do empreendimento,
gerando um aumento no custo orçamento no montante de R$ 151.600. (ii) Os valores acima
apresentados não contemplam custos financeiros capitalizados e provisões para garantias a
incorrer.
20. Despesas administrativas: As despesas administrativas estão representadas da seguinte
forma:
Descrição 2024 2023
Seguros (97) (1.039)
Serviços prestados terceiros (4.040) (1.602)
Outras (234) (290)
Total (4.371) (2.931)
21. Outras despesas e receitas operacionais
Descrição 2024 2023
Provisão de perda - (15.115)
Provisão/reversão de PRV (542) (442)
Constituição/Reversão Contingência trabalhista (1.336) (122)
Constituição/Reversão Contingência civil (1.007) -
Despesas com processos judiciais cíveis e trabalhistas (634) (483)
Outras receitas e despesas operacionais 187 -
Total (3.332) (16.162)
22. Resultado financeiro: As despesas financeiras estão representadas da seguinte forma:
Descrição 2024 2023
Juros e multa (5.894) (3.107)
Custo de transação (920) -
IOF (143) (168)
Outras despesas financeiras (1.767) (1.214)
Total de despesas financeiras (8.724) (4.489)
Juros sobre aplicação financeira 390 1.142
Outras receitas financeiras 8 32
Total de receitas financeiras 398 1.174
Resultado financeiro líquido (8.326) (3.315)
23. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: a) Gerenciamento de
risco financeiro: A administração da Companhia adota uma política de gerenciamento
dos seus riscos, que considera a adoção de procedimentos que envolvem todas as
suas áreas críticas, garantindo que as condições do negócio estejam livres de risco
real. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de
mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, e custos de construção. O
objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a
riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o
retorno. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia, encontrar
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem
da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob
condições normais e de estresse sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de
prejudicar a reputação da Companhia. A principal responsabilidade para o
desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é
atribuída à alta administração, que desenvolve padrões para administrar os riscos. b)
Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade do principal

risco ao qual seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente
representados pela taxa de juros (IPCA). Com base no relatório FOCUS de 21 de
fevereiro 2025 foi extraída a projeção do indexador Selic e IPCA para o ano de 2025, e
este definido como o cenário provável. Foram calculados cenários crescentes e
decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos

Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50%  de 25%  Provável  de 25%  de 50%
IPCA 2,75% 4,13% 5,50% 6,88% 8,25%
Análise de sensibilidade – resumida

Cenário Cenário
      Ativos e Saldo favorável desfavorável
     passivos líquido Variação Variação Cenário Variação Variação
      líquidos 31/12/2024 50% 25% Provável 25%  50%
IPCA (176.303) (4.848) (7.272) (9.697) (12.121) (14.545)
Total (176.303) (4.848) (7.272) (9.697) (12.121) (14.545)

Saldo em Sem
                       Saldos no balanço 31/12/2024 IPCA Indexador
Ativos
Caixas e equivalentes de caixa 3.885 - 3.885
Contas a receber 116.198 116.198 -
Contas a receber 118.630 118.630 -
Ajuste a valor presente (2.432) (2.432) -
Créditos fiscais 338 - 338
Outros ativos 3.505 150 3.355
Total dos ativos com riscos financeiros 123.926 116.348 7.578
Passivos
Fornecedores 19.426 - 19.426
Certificado de recebíveis imobiliários 184.223 184.223 -
Obrigações fiscais e trabalhistas 12.495 - 12.495
Obrigações fiscais 11.168 - 11.168
Obrigações trabalhistas 1.327 - 1.327
Adiantamento de clientes 16.198 16.198 -
Outros passivos 164.269 92.230 72.039
Total dos passivos com riscos financeiros 396.611 292.651 103.960
Ativos e passivos líquidos (272.685) (176.303) (96.382)
c) Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil dos
instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial equivale, aproximadamente, ao
seu valor de mercado. A Companhia não possui operações com instrumentos financeiros
não refletidos nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023, assim
como não realizou operações com derivativos financeiros. Ativos financeiros: Os ativos
financeiros incluem caixa e equivalente de caixa, contas a receber, contratos de mútuo, os
quais estão classificados como custo amortizado. d) Passivos financeiros registrados ao
custo amortizado: Os passivos financeiros incluem fornecedores, certificado de recebíveis
imobiliários e outras dívidas, os quais estão classificados ao custo amortizado. e) Categoria
dos instrumentos financeiros: A seguir o quadro com a categoria dos instrumentos
financeiros:

2024 2023
Descrição Ativos Passivos Ativos Passivos
          Ativos financeiros financeiros Total financeiros financeiros Total
Custo amortizado
Caixa e equivalentes

de caixa 3.885 - 3.885 5.047 - 5.047
Contas a receber 116.198 - 116.198 159.234 - 159.234
Partes relacionadas - - - 24.852 - 24.852
Créditos fiscais 338 - 338 185 - 185
Outros ativos 3.505 - 3.505 7.860 - 7.860
Total do ativo 123.926 - 123.926 197.178 - 197.178
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - 19.426 19.426 - 39.606 39.606
Certificado de recebíveis

imobiliários - 184.223 184.223 - 155.324 155.324
Obrigações fiscais - 11.168 11.168 - 6.847 6.847
Obrigações sociais e

trabalhistas - 1.327 1.327 - 1.310 1.310
Outros passivos - 164.269 164.269 - 210.401 210.401
Total do passivo - 380.413 380.413 - 413.488 413.488
24. Seguros (informações não auditadas): A Companhia adota a política de contratar
cobertura de seguros para os bens sujeitos por montantes considerados suficientes para
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.

Importância
Seguradora Modalidade Vigência segurada

Sompo Seguros S.A. Responsabilidade civil 28/11/2022 a 01/04/2023 25.000
Sompo Seguros S.A. Riscos de engenharia 28/11/2022 a 01/04/2023 118.247
Sompo Seguros S.A. Garantia 17/09/2021 a 30/06/2023 57.945
Kovr Seguradora S.A Garantia 17/12/2021 a 31/07/2025 15.000
Sompo Seguros S.A. Garantia 17/09/2021 a 31/07/2025 115.891
Sompo Seguros S.A. Riscos de engenharia 30/11/2022 a 31/08/2025 767.000
Sompo Seguros S.A. Responsabilidade Civil 07/12/2022 a 31/08/2025 25.000
Opea Securitizadora Garantia 24/07/2023 a 17/07/2025 10.000
Kovr Seguradora S.A. Garantia 30/03/2022 a 30/09/2025 15.000
25. Eventos subsequentes: a) Parcelamento: Em 07 de janeiro 2025 a Companhia aderiu ao
parcelamento simplificado de débitos fiscais Lei nº 10.522/2002, o montante total parcelado foi
de R$ R$ 3.040 referente ao RET das competências de agosto, setembro e outubro de 2024, o
valor será pago em 60 parcelas. Saldo devedor em 03/2025 R$ 2.997. Em 10 de março 2025
de a companhia aderiu ao parcelamento simplificado de débitos fiscais que trata a Lei nº
10.522/2002, o montante total parcelado foi de R$ R$ 2.779 referente ao RET das
competências de novembro e dezembro de 2024 e janeiro de 2025, o valor será pago em 60
parcelas. Saldo devedor em 03/2025 R$ 2.773.

Aos Acionistas e Conselho de Administração da PNU Nações Unidas Desenvolvimento
Imobiliário S.A. São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações financeiras elaboradas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM: Examinamos as demonstrações
financeiras da PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A. (Companhia), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis, materiais e outras informações
elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção
a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A. em 31 de
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa
para os exercícios findos nessas datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”.
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza
relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a
Nota Explicativa nº 1.iii) às demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31
de dezembro de 2024, que indica que as referidas demonstrações financeiras foram
preparadas no pressuposto de continuidade operacional. Conforme descrito na Nota
Explicativa nº 1, a Companhia possuí passivo circulante em excesso ao ativo circulante no
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
encerramento do referido exercício no montante R$ 116.650 mil, bem como apresentava
prejuízos acumulados no montante de R$ 139.481 mil e patrimônio líquido negativo no
montante de R$ 126.167 mil naquela data que, em conjunto com os outros assuntos e
eventos apresentados nas Notas Explicativas nº 1 e 10, indicam existência de incerteza
relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade operacional de
continuidade operacional da Companhia. Os planos e ações que estão sendo desenvolvidos
pela administração para o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, da posição
patrimonial da Companhia e a necessária geração de caixa estão descritos na Nota
Explicativa nº 1. Nossa opinião não está ressalvada em relação a este assunto. Outros
assuntos: As demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 31
de dezembro de 2023, cujos valores correspondentes estão apresentados para fins
comparativos, foram por nós examinadas, cujo relatório de auditoria, emitido em 19 de abril
de 2024, continha ressalva referente ao mesmo assunto mencionado na seção “Base para
opinião com ressalva” deste relatório. Ênfase: Reconhecimento de receita de unidades
imobiliárias não concluídas: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 2, as
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade
para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária
não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, seguem o
entendimento da administração da Empresa quanto à aplicação da NBC TG 47, alinhado
com aquele manifestado pela CVM no Ofício Circular /CVM/SNC/SEP nº 02/2018. Nossa
opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outras informações que
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório da
administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o relatório
da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa
responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de

forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção
relevante no relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas controladas; • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Empresa. a não mais se manter em continuidade
operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de abril de 2025
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-025.583/O-1

Thiago Bragatto - Contador - CRC 1SP-234.100/O-4
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